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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda 405 Burlti5, n.231, Setor (,)este, Ooiânia-OO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764.3022 Fax: 2764-337S
Site: www,a.mmbleja go IlºY br'

Oficio n° 1.079-P
Goiânia, 22 de dezembro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

j Senhor Govemador,
-~.-~-~_.~--. - -' ---- ---~-,.-~.- - .

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
Lei Complementar nO12, aprovado em sessão realizada no dia 21 de dezembro do corrente ano,
de autoria dessa GOVERNADORIA, que altera as Leis Complementares nO66, de 27 de
janeiro de 2009, e nO77, de 22 de janeiro de 201O,e dá outras providências.

Atenciosamente,

http://www,a.mmbleja


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMaLEIA LEGISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR N° 12,DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016.
LEIN° ,OE DE DE 2016.

Altera as Leis Complementares nO66, de 27
de janeiro de 2009, e nO77, de 22 de janeiro
de 2010, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA PO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° A Lei Complementar nO66, de 27 de janeiro de 2009, passa a vigorar com
as seguintes modificações:

"Art. 20 •• " , •••••••• 11•• 11•• Ii ••••••••••• ti Ii ••••• , ••••••••• Ii •••••••••••••••••••••••• , •• Ii 1, •••••• 11•••••••••• '" 11•••••••••••

......................................................................................................................................
9 2° O ato de concessão de aposentadoria para o membro ou servidor dos Poderes
Judiciário e Legislativo, do Ministério Público (MP), Tribunal de Contas do Estado
(TCE) e Tribunal de Contas dos Municípios (TCM) constitui atribuição da
autoridade competente para a sua prática no âmbito do respectivo Poder ou órgão
autônomo, observado o seguinte:

I - concedida a aposentadoria, os autos do processo respectivo serão remetidos à
GOIASPREV para a análise dos.requisitos materiais pertinentes;
.....................................................................................•................................................
9 3° Constituem atribuições da GOIASPREV a edição dos atos de concessão de
aposentadoria e a fixação dos respectivos proventos aos servidores do Poder
Executivo, de reforma do militar ou de sua transferência para a reserva remunerada,
assim como os de concessão de pensão e demais beneficios previdenciários para os
dependentes dos membros ou servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário, do MP, TCE e TCM, bem como o respectivo pagamento e a sua
manutenção, ressalvado o disposto no ~2° deste artigo.
...:..........................................•.....................................;...•..................................."(NR)

Art. 2° A Lei Complementar n° 77, de 22 de janeiro de 2010, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 23. .....•..................................•...•..............••.•.•••. :..•..•..•••...•..•.....•....................•.....
I - segurados ativos, com alíquota de 14,25% (quatorze inteiros e vinte e cinco
décimos por cento), incidente sobre a base de contribuição, observado o disposto
no art. 64 desta Lei; .

II - segurados inativos e pensionistas, com alíq~ota de 14,25% (quatorze inteiros e
vinte e cinco décimos por cento), incidente sobre a parcela dos proventos de
inatividade ou pensões 'que supere, mensalmente, o limite mãximo estabelecido
para os beneficios do regime geral de previdência social de que trata art. 201 da
Constituição Federal; ~ 'y
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, "(NR)

•

ESTADO DE OOIk3
• ASSEMBLEIALEGISLATIVA

III - Poderes Executivo, incluídas as corporações militares, autarquias e fundações
públicas, Legislativo, Judiciário, Ministério Público. Trib~al de Contas do Estado
e Tribunal de Contas dos Municípios. com alíquota patronal de 28.5% (vinte e oito
inteiros e cinco décimos por cento), calculada sobre a base de contribuição dos
segurados ativos.

"Art. 24 "., , .
.., ,..
II - a contribuição previdenciária. que deve ser integralmente recolhida pelo
segurado licenciado ou afastado. terá como base de cálculo a última base de sua
contribuição. atualizada de acordo com a evolução salarial do respectivo cargo.
posto ou graduação. e alíquota de 42.75% (quarenta e dois inteiros e setenta e cinco
décimos por cento), referente à soma da aliquota contributiva do segurado com a
aliquota patronal.

. "(NR)............................................................................................................................

"Art. 25 .
I - desconto da contribuição devida pelo segurado, de 14,25% (quatorze inteiros e
vinte e cinco décimos por cento);

.. "(NR)

II - a contribuição patronal, de 28,5% (vinte e oito inteiros e cinco décimos por
cento) .

••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• "(NR)

"Art. 69. Os atuais e futuros aposentados e pensionistas de qualquer dos Poderes do
Estado, incluídas as suas autarquias e fundações, do Ministério Público, Tribunal
de Contas do Estado e Tribunal de Contas dos Municípios contribuirão com
14,25% (quatorze inteiros e vinte e cinco décimos por cento), incidentes sobre o
valor da parcela dos proventos de aposentadorias e pensões concedidas de acordo
com os critérios estabelecidos no art. 40 da ConstituiçãQ Federal. nos arts. 2° e 6°
da Emenda Constitucional nO41, de 19 de dezembro de 2003, e no art. 3° da
Emenda Constitucional n° 47, de 5 de julho de 2005, ou na legislação reitora do
benefício, que supere o limite máximo estabelecido para os beneficios do Regime
Geral de Previdência Social.

"Art. 89 .
...................... .
~ 5° O ato de concessão de aposentadoria para membro ou servidor dos Poderes
Judiciário e Legislativo, do Ministério Público (MP), Tribunal de CQntasdo Estado
(TCE) e Tribunal de Contas dos Municípios (TCM) constitui atribuição da
autoridade competente para a sua prática no âmbito do respectivo Poder ou órgão
autônomo. observado o seguinte:

I - concedida a aposentadoria, os autos do processo respectivo serão remetidos à~~~~~.:..:.~.~.~~.~.~~~.~~~~~~.:~:.~.~~~:~::..@{..
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~ 6° Constituem atribuições da GOIASPREV a edição dos atos de concessão de
aposentadoria e fixação dos respectivos proventos aos servidores do Poder
Executivo, de reforma do militar ou de su.atransferência para a reserva remunerada,
assim como os de concessão de pensão e demais beneficios previdenciários para os
dependentes dos membros ou servidores dos Poderes Executivo no que se incluem
as corpora9ões militares, autarquias e fundações públicas, Legislativo, Judiciário,
MP, TCE e TCM, bem como o respectivo pagamento e a sua manutenção .
......................................................................................................................................
~ 7°-A A competência para a análise de jurldicidade da concessão de
aposentadoria, reforma e transferência para a reserva remunerada pela
GOIASPREV é da Procuradoria-Geral do Estado, exercida por Procurador(es) do
Estado que, devendo atuar no âmbito da unidade gestora, subscreverá(ão),
autonomamente e com exclusividade, todos os respectivos atos de orientação
jurídica.

~ 7°-B Para o exercício da atribuição prevista no ~ 7°.A deste artigo, não se aplica o
disposto no inciso XII do art. 5° da Lei Complementar estadual nO58, de 4 de julho
de 2006 .
• , •• I" I' ••••• I' •••••• ,. Ii ••••••••••••••••• "•••••••••• 11•• ,., Ii ••••• I' •• , ••••••••••••••••••••• 1Ii 11.1 ••••• 1••••••••••••••••• "(NR)

"Art. 110. O ato de concessão dos beneficios de que trata o art. 89, ~ 6°, desta Lei
Complementar, será assinado em conjunto pelo Presidente e o Diretor de
Previdência ou, na falta deste, pelo piretor de Gestão, Planejamento e Finanças,
com exceção dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e transferência para
a reserva remunerada, que serão subscritos somente pelo Presidente da
GOIASPREV." (NR)

Art. 3° A Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento, bem como os demais
órgãos, autarquias e fundações, disponibilizarão à GOIASPREV os recursos necessários ao
exercício da competência atribuída por esta Lei.

Art. 4° O Estado de Goiás continuará responsável pelo pagamento dos débitos
relacionados a aposentadorias, transferências para a reserva remunerada e reformas, no âmbito do
Executivo, dos seus servidores civis e militares, relativamente a períodos anteriores à vigência
desta Lei, oriundos de demandas judiciais das quais a GOIASPREV não foi parte processual,
respeitadas a independência administrativa dos Poderes e órgãos autônomos, nos termos da
Constituição Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 5° A Lei Complementar nO90, de 22 de dezembro de 2011, passa a vigorar
acrescida do seguinte art. 6°-A:

"Art. 6°.A Para fins de análise do cumprimento do critério previsto na alínea "h"
do inciso I do parágrafo único do art. 4°, será considerado regular o município que
tiver protocolado requerimento de cadastramento de unidade de conservação
ambiental no órgão estadual competente.

~ 1°O disposto no caput aplica-se somente para fins de recebimento da resPni:a O
par<ela do ICMS no exerclcío de 2017. Lf /' ~_
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~ 2° Os municípios cujo pedido administrativo de cadastro de unidade de
conservação for indeferido pejo órgão estadual ambiental deverão devolver os
valores indevidamente recebidos." (NR)

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, cujos efeitos abaixo
especificados, porém, somente serão produzidos a partir dos seguintes marcos temporais:

I - 90 (noventa) dias, no que pertine à majoração das alíquotas previdenciárias de
contribuição social para o Regime Próprio de Previdência;

11- 3 (três) meses, relativamente à modificação de competência para a concessão
de aposentadoria aos servidores públicos do Poder Executivo;

IH - 1 (um) ano, no que tange à competência da GOIASPREV para promover a
transferência para a reserva e reforma dos militares.

ASSEMBLEIA LEG
dezembro de 2016.

c~~----
-lOSECRET~~ ..

STADO :DEGOIÁS, em Goiânia, 21 de
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111- rd5tlnda ao grau di!! ag:ressMdacle.o hClmem. espmr.c:ando:

a) Omftn de totertnclil, quanto ao ~ de exposIçIo ou.gerte nocivo:

b) o mnpo ÓI: ~, na erecuç.lO dO trabalhO, lOS agentes

ri - ~ doi grws de insaftbidadé ou • eXJ)OSlçao •
pet\cUoIidIcII, telatIYOI5ao loeaI ou t MMdade enmlnlda;

v - o~ dU mecrldas cerrettvas nec:ess6rin pa'" eImInar ou

• f'lIWIRzar o risco ou 41~ oonInI 0$ seus eleitos: .

VI - referMdI expressa 10 termo a parti' do (JJaI &ew inicio o ex!1dcío
_ ou _ do _. em ~ insa"",", ou porigooas.-.

~ ínco. Pari CJJeJ*S$e • JIl)dudr os seus regulares l!fétos. o
laudo tkriêo ckMrt ser homoIog:ado pela ~ eentrar de pessoal de eacia t.m dos
/wgIos _ no •••. 2". eop<rt....,. Lei

CAPlrut.ov

CÁLCULODOS AClCIONAISE CAUSASMODIFICATIVAS.SUSPENSIVAS E
INTERRUPTtVAS 00 SEU PAGA} •.otENTO

M 11;Abuede~par1Ioe6rnp.rttldosadidorrlfsdoinsalubridlide

e de periaAotidade sem semprn o vencmento ptW'tebido pelo~.

Par6gfl;fo (rico. c~ por vendmenio, pmI o eftlil:od.1ix~

da bise' de eitc:u6o pwa o ~ dos tdc:kltIats ctsdpllnadM pCll'esta Lei ••

retI'ibU;:Io pec:uni6ril bbiel:l • que, tem dlreIo o &eMdor pelo exmfdo de caryo eJrxJ

fU1ÇIO ~. com valor ~Mio em 'eI e um QUliquer ~agem ou a:nscmc,
~dot1hAo~~.

M 12.Os ~ de Podei. detentorasdtllTlMdato MtiYo. ~rio&.
de 'Estado:~ de autarqliM e fa1daçOes e os servidores públicos ocupan'.es de

cargo de ~ efetJvo rerrunet8dce por~. fixado em cota Ci'lk:a. na fonna do

i IC. do ert. 39 d. Constitliç.lo Federal. nto farlo jus à ~o dos adicionais de

--'.perieulosldade.

r M. 13. Os 8dIcionafs de que trata em Lei nAo sao Incorporê'Vels aos•.......•.•....--.
~ Arf.. 1••. O exerck:io de ItMdades lmaJutx'ea ou per1gosas. com ou sem o

recebImefto do adldonaI respectiw. nlo Impata em ~ do tempo de serviÇO pm a

opooenladoria. __ os ••••• do ._ort> _alo ~ por Lo;
Cornp/«nerrt«, r'IOItermos do Irt. 40. ~ "-, Incisos 1.11 e lU: da ConsVMçlo Fedem!.

Art. 15. O ..mor que br jus. ~e. ao adldonal de

._ e ~ -.. p« melo de manleslaçAo _ . ....,.
_. por um deles.

Arl 16. O dreIo do M'Vidorli pet'ÇlIpÇ$o do Midonal de lnSaIubtidade ou
~ade.m .lterado na segulntessttuaç6ts:

I - .ut~. Quando o seMdor for transftrido de ambiente eJou

~ pasAndO • perceber o adiefonal c:otre$ponde:nte ao cstabeteddo em 121ud05

t6c:ni:os ~." aeu neM) Wl'lbIenteelou htnçJo;

II - após • ernissIo de taudo técrico. e para efeito'de t~O ao
estabeleddo nettJ l.II. quando houYet mocI5caç6e:rno mnblente e10u atividades QlJ&

ir'Itttfirwrl na flxaçIo dos acidcNls.

M. 17. Os ldidonaIr de lnullb\dade e periajosidade nAo serio devktos

no. petfodos de afastarntnttl OUItença do tefVIdof, fMS2tvadas as segutntes tjp6t~:

I _ afastanwlto ou ÜCIlnÇI prevista Im lei, por petfodo não superior • 30

11- ~ em ano de capad\IIçIo filou OperfelçlOnmento. com
ctur.;:lo't1ferior.30('Irlnta)dlas.

'M. 18. O cIrofto do wrvldot. pereepçlo dos ddoNil de Insltutltklade

ou ~ eeuari com. &UI t!flmInaçIoou 1'IfllJtt'a1lnçlo. que poderj ocorrer:

I -lIU't~&. quardo O SlIIVidorfor trunsferido do ambiente eJoo
l'tMdade • que o ldicIonlI estiver vlnc:tilldO. para outro embler'ta ou funçlO. 0Jjn

condiç6eI nAoçrnantIlm riscos " uóde;

11- ep6t • emb:sIo de Iat.do t6c:nico que eomprove 8 inemt!nda de
rtscos " sa<de do aerWSot.noambierte alou alividlde de exerddo das suas ,.~
Incttpendentsnenle de _ •• I e:atSI.

Art. nt. A ief'tidcn ~ ou Iactante seta nfastad.: enquanto dur8t e
gestaçIo • a 1ac:taçIo. do InQente. da oper.IÇIo eloo da atividade i'lsaIubre efoo
per9:a, de'IlI!I:ndo exercer •• suas atM:hadas lYTl local me de tais inoIdtnclss.

CAPlnJtoVl

NORIAASM'llcAVEIS AOS ORG.1.os 0.0.AOMIIlISTRAÇJ\OOIRETA,AUTÁROUlCAE
• FUNDACIONAl.00 EXEClInVO

Ar\. 20. Ao eonoesdo dos Iádoniis de que tnlti esta LeI dl!r.se-é, no
tmbIo do ExeaJfIvo, por 110do Seae1ário de Estado ou PresIden&e da entidade. sendo
da NoridIde conc:edInte I ~ pela verffk:açIo do preenchimento dos
reqtásIos le;Iis par2 o deferWnemoda variIgem pecu'Üri1 respec:tIvI 11 tervldor

"""'.

Art. 21. A elabonlçio doi laudClI~ vtritIeIdores das 5ituaçOes de
lNUJbridade ou ~ com:.me as nonnn ~ no CãplhJo IV desta
Ltl. <b14lHi pek)I prtJ'I'lsaJoNisda eqdpe t6c:nICIdi Junta MacIça 0fidlII do EtWcSó,em
attndlmrInttl *OS 6rg605 • •• 1I1ticI3des que !\lo pclIsulrem ef!\ lMIUI ~

~ OI eotegoriu 'engonhol'o do ~ cio _. ou 'Ínédlco cio-,
11- oi 6rg1os e as enUdIdes qu& possulrem em Seu!! Quadros servkfores

das ~ rwfMdas no ~ aerlo raponstwis pm emisdC dos respeettvo,
_'_de _klbr1dodoou_.

~ Diário Oficial- -------------
S 2" A ConissfloT6cniel da Jurnã WJdIca Oficiai do Estlllckl d!sponlbifJzart

o modclo de Imdc>padtto a RI' adotado prjos 6rgllOS e peli'! entlmldes do ~cutivo

""" • ~ d•• respedivos perfdas.

Art. 22. Após conc::luk1.B I sua eLaboraçlo. o laudo I!Cl'IÍCO, DM1 que passe

• produzir 05 seus eieItos, deYeri. na tip6tese descrha no ~ 1- çto art. 21 desta Let ser

homoIogodo peLaC<mnJo T_ '@ .ilJJl13lMdica or.o~ do Estodo,

PirAgrafo único. Fiei. dispe:nsada 8 homoIogaçêo de que trata o c,put nas
hIp6tnes fIlTI'queo laudo te:nlec teMa eJdo elaborado dltetamente pela ~cia de
SBOde e Prevenção (GESPRE), ~ SeaeIar~ de Estado de GestJc e PIolnI!jamerrtD

(SEGPlAN). "

Art. 23. Os laudos eIaborndo6 OOotarAo os segWrtes códigos e

,~

11- código 2; tom dircIl.o ao ad"K:ionaIde I.nsalubridade no grau mlnimo;

lli-c6digo 3: I8mdlfcl:noo~ de~ nogrou~

rv - t6digo 4: tem diteMo ao addonli de InsalubridJde no,pu mtxJno;

V - c6digo 5: nao tem direfto ao 8diâonal <k! periar\o,kf2lde;

VI-.códfgo 6: In direito 10 8ddonal de per1culosldade.

M 24. Smlpre que. nI formi do cis;xmo no c.pltulo V ~a Lei. t\OlJVer
rnodõ::eç6es ~e e c::oncliç:6esdo ambiente elou da otMd:lde, inclusive pekl
. advento de l"ICJVa8, tectlOlogla$ e e':lUipamen'm de proreçto indMc:lual ou toIeUv2l que
eIen!menseto. aterlÇ!ioou ~çto no pagamentodos aciciona~ de Insalubridade ou
~. O chete lmecillo OUO responsâYel pela <!:rea afe:ada deveri comunlcar O
f~o ao se'J superintendenteJdin::tor, pata que &ela provtdenciada noticia disso ê unidade
de gestão, pla~o 8 finanças' do ~o ou da entklade. cabendo-tle,

. suc::esslvarren!e:

I -. realiZar: fIMS ~ 00 anüente. de tlWalho. para a ~aboraÇâo
de novolaudotblco:

'11- st.bneter os l'lOVO$taUClOSACOrl'mâo Técnica de).mta MêóiCa Ofl::ial
do Estado, para análls!l tknica e homologaçlo.

i l' No rJW) de smidores pótiicos cedidoG a organizaçbes sedal. que
cun o Estado de Gotb. manlêm cortral:os de gestâo. nos termos do art. 1t,..B da Lei
estadual rf 15.503. de 28 de dezembro de 200s, quaisquer alleraç6es nas concIçOes do

ambtcnt.e elou da atlvidade considerada irulubre eJou perigosa deverao S8"

~ COII'lltÍtlldas. no pnlZIlmblno de 5 (cinco) dias úlois. ao 6rg:lo ou I
entidnde supervlscr-a do eoMnl1o de ges1Jo, PD u provid!ncias de rnodfficaçAo no

_da_pe<UlIá"'_Iva.

fi r Tnrtando-se de servidores cecfldo6 'li: OU'!I'O$ órglos ou entidades. com

Onus p.ra I origem. o chefe ImedIr,o ou o rosponstve1 peJa área cansidemda fnsalubre

ou perigosa devPJ"4 ctlfT\UIlk:ar quaisquer 1f".!:raç6el nas c:ondiç:6es do embie:tt!l eJou
ltWidade ao eaderte, para 11adoçIo das ~ de I'I'IOMIC3ÇJo no p.gamento da
var<agem~,

~ 3" A folia de lXlITIUIllcoçfo _ ••••• artlgo ;",pa<tm
___ .cMIo_'cIoagenlepúhll",peIooprejlAios_

pelaAdrrinl!traçloP\lblieoest_,

M 25. A ocIoçio dOI ~ "'"" • modmeaçio ou =saçIo cio
pagamenttl,nafOl'n\l dosw. 16e 18destaLei.~e as~fage'J:

I - comunk:açlo do interessado por escrIIo:

11- envio dO doeunDnI:o de ô&lc:ia • Ge1!tId. de Gest~o de Pessoas ou
equlYalerne li! o ~ (qt*io) cRItiiI do ~ !ubeequente 80 da IItmç!O ou ceuaçAo do
adldonal. patlllançat'nerto no Sistema de Recut'SOS HlII'IlInos do Estado (RHNel:).
, ,

Pafigrafo únl",. O disIIoSlo neste artlgo ap5co-•• 80S casos do .,.."" ••
servklOtot pGI'I'lIoutros órglo&: 0lI entidades da AdrrinistraçAo indireta e retaç6cs de ~
parcerias maNid:n com orvatlizaç6es tociats.

M 26. A UlUlode lâldonat. no peccentu.l de 50% (cinquen:a por certo)
do subalãlO de Depl.rt&do E6tadual. fa institulda vantagem func:k:ool, em caráter
permllnMt.e, #) r!JlTIl1n&f8ÇIodo servidor oc:upanre de cargo eletivo de filvel superiOf, que
estiver no exercido de mandato eJetivo éStadual na data da pubrlCaÇAo desta ~, p<:fa
todos os afeitos tegais, sobro tia lnc:idIndo • c:ontribuiçâo para o A.eg1m9 Próprio do
ProvldMcIn Esadual.

CAPITuLOVII

OISPOSlçOeSTRANSITÓRJAS E FINAIS

Art. 27. A ecição desta Lei nAo interfere no cronograma de etabcráçao de

__ no ênIbIIOda seaetiltl. de Eltadodo So<Jde.eslabeleddo pejO' An""",
I e 11do Decreto rf 8.360, de 8 de maio de 2015,

Atl 28. Este ••• ertnl em vigor na dita de sua pubIicaçIo.

Art. 29. Aean:t revogados o 8ft. 181 e parlIgr~o único da Lei n' 10A60. de
22 de1eYerelro ~ 1988; os H 1-, 2' e 3'do Jrt. 21 da Lei rf 11.719. de 15 de maio de
1992: o S 3" cio 0<1.3Od. Leio' 14.S'O." 01 eloJulho do 2014: •• ~ 2'e 3" do art. 1s.c
da LeI n' 15.122. de 04 d. r••••••• de 2005; o ert. "'. 55 1'. 2".3". da LoIo' 15,337. de
1- de setembfo de 2005: o! ~ do lJl45 da lei n" 1&.893. de 1.• de janeiro de 2010, e o
S~dGart.. S3 chIlein' 16.894. de 18 de Janeiro M 2010.

.~,~~O DO GOVERNO 00 Es,TAOO OE' GolAS. em G_
:zs d. iWrwUl elo201S. 128' d. Repúblea

lIARCONI FERREIRA PERlLLO JúNIOR_ca_F' __
L.eonardoMouraVIMI

GOIÂNIA:QUINTA-FEiRA,29
ANO 180 - DIÁRI

LEI COMPLEMENTAR N°126, DE 27 O

AJt"", •• 1..el3~0'5S.de27de
janeto de 2009. e n' 77. de 22 de janeiro de .'

2010, e lÜ outmsprovidtneiat,

A A8SEMBlE1A. LEGlSUilVA Do E~T¥'O DE GOiÁs, nos termos do
Ilrt. 10 da ConsNç:ao Estadual. ~ e eu 5Rndono I scgüntl! lei Complem~nt;tr;

Art. 1- A lei CCmptementar n' 65, de 27 de Janeiro de 2009. passa a
~ lXlm•• segUmo modi!leoç6es:

."""•• 2" ...••.•...•. _•.,•....•.... __ •.......•..•.••.•...••.•. _•...•.•.••.... _.

i r o lil'.o de c:oneess)o do apos.ent8dOrll ~ o tl"len"ItKo ou servidor dos
Podems Jucfdjlio • ~. do Mirisl6rio Potko (MP), Tribon:!1de
Contas'do Estado (TCE) • Tribunal de Contas dos Mlriclplos (TCM)

oonstIlIJ õItrilUI;to da UOridade campctente pm-I e tua práÜ"'..lI no árnbdo
do ~ Poder ou 6rg!o autOnomo. obleNado o ~nte;

I - c::oncftilflClJl 11 ~I, os al./to$ de processo respeclivo SM1Io

remetidos li GOIASPREV pari a análise dos requiailt\G materiais

pernnent!s:

................•. _ ,......•.....................•
i ~ Conrituem atribtA~ ~ GOL.6SPREV 8 e6çâo dos itos ~

c:oncasstlo de aposerbdoril e I ibtIçAo dos rospQdivos proventos .os

aerYldores do Poder ExetiJlNO. de Il!forma de mllitnr ou do SUl

tr.n;fe~. pari a re5CN8 remumnda. assim como os de Ull'\OMSlIOde

pendo o demab benefldos prevk1encifrrios para. os OOpe-adentes dos

mombros ou 5efVicIores dos Podem Executivo. L.egtlnDvo e Judici*io. do

MP. TCE e TCM, bam como o respectivo pagamentO' e li SUl rr.~ençlo .
~odltpostono57!"dest&nrtipo.

"'''''''',:(NR)

Att 2" A lei Ccm~ n" n. de 22 de J;r.wlro de 2010, pana i\

v\gcmf cem as segUlrtes a.'t.~:

"M23,,,,,

I - GegtnlOOs ~tivos. com eUquota de 14.25% (quatorze Inteiros 11mt!l •

cinco ~imos. por tento). lnc:idente sobre a baSe de eonlribu\Ç.lo.

cbSetvado c cflSPOSto no tut 64 desta. lMi;

11- oegunodos nativos e _. com al_ de 14.25% (quotocu
intdrtls e •••t:rts til a:.:o ~ por c:erno). incidente sobre a parcela dos
promrtOl de inativIdaóe ou ji«tsOes que supere. mens:\mOr\te. o limite

_ eslabeledclo """ os bene!ldoo cio 'egime goql ele ~dMeIa
s«.ial cioque tml o Irt. 201 da Const!tIJç6o Fl!de:aI:

111- Poderes £xccuIjvo, lncMdas n carparaç6et. rniUtares, 1'I\t.l1n:1u1e e
_oç6os _. LegIola'M>. _. Mirist.no _!co. Trlbunlll cle
Contas do Estado e Tribunal de Contas do6 MurieI~, ean aUquota

patronal de 28.5% {Ylrte e oftG inteb'os e elnc:o d~ por eenw).

ca:lculacfllsotn a base ~ ~ dos seguradqs ativo$.

""""'''''''''''''''''''''' ..""" •.•""" ..""._""" "" .."" ..." .."" .."" .."" " •..,,:(NR)

.M.24 _ .' _._ _

,,- a cant1fbu6çto~, QUI! dcYt!,Gef lntogtBkne:rto recofhid8

pelo seguradO l!oMdado ou mS1ldo. lem como bDso de d:lclAo 11úttima
base de sua~, Rb.MRzaóade acordo com 11evoluçAo minai do

respectivo cargo. posto ou graduaçto. e a1lquota de .(2.75% (QUarenta e
dois tntelroe e ~a e cinco d6drnco por e.ento). refor!!nll! o aoinl d.

eliquota contrbiNa do segurado c::om li allquotll patronal.

. .Arl 25 ...••...•...•.. _.........•... _ ... :.••.._ .•.•.•.•." ....

I - desconto dI'I corrll'íbuiçlo dmida pelO togUl'adO. de 14.25% (quame:

Inte1ros (l vinte e cinco dkim05 por cento);

11-, connibtiçlo p~l. de 28.5% (vinte e ofto Inteiros e cinco décimos

"''''''''').
""",,,',,,,,,,,,,,,,, ..,,,,,,,,"(NR)

.Art. 69. Os I!tUall e Múl'OS aposenlBdoS o pt:nSiOnelas d":! quaklUe:" dos

PodeceI do EGtldo, tncIu1daS as lUaS lut.arqtJia!l e fundnç6es. do

!lJnist6rio PUbaco. Tribtwll de Contas do Estado e Trtbunal de Contas dos
Mtmldpicn contribulrAo com '04,25% (quatorze Irttclro! e v!nte e cinco
~ por cento). Incidentes smn o valor da parcela dos proVemosde
~oriat e pen$6es conce:clid2s de ac:ordo com OI erfttrios
cstBbeIeeido:s no Irt 40 da CcnstIldÇlO FeJ:leraL nos art~ 2' e 6" da

Emenda ConstihJclonai ri' "1. de 19 de dcfrnbro de 2003. e ne.rl. a- da

Emenda Constiludonal ri' 47. de 5 de- Julho do 2005. OUna Jegislaç;5o

reftora do bene1Icio. que supere O lImlte m.tximo eslabeloOOo pI:1! 0$
benef1cm do Regime Gftml de Pmid!nda Soda!.

"""""""""."" .."" .."".""".""" .'(NR)

"M.eg

f 5'" O ato de ~ de a~ori.a p;lI"II membro ou seNldOl' ckl8

Podoms Jucidirio e L.egilta"Jvo, do ~6rio Ptl~leo (MP), Tribtmal de

Cordn do ~o (TCE) • Trfbuna! de ContJlS dos Mun~lpios (TCM)

constitui mrfbu\çIo di Rltoridade eom;.etenle para a SUl pilic.a rnl' ~ .
do ~ POd. ou 6tgió 1lA6nomo. obscJvsdo o seguinte:
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DispOelIobre 8 abertura de Clildllc!
suplementares fto FUNDO ESTAOUAL DE
SAÚDE .FES., no valor global de R$
50.436.000.00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS. usando de tUas .UIbulQOeScon,lItuc1onBls.
Cl:lMIde:nndo o d'lSposto 1'10$erts. e-. 10, Inciso I, al1nea -d", c11 da Lei n'19.225. de 13
dejoneln> de 2016.

PAL1:~?j~;OVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em
Goléilla. 29 de ""!'''',.., do 201 •. 12ll'd. RepúbnCll.

DECRETO ORÇAMENTÁRIO N' 370, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016.

IlARCONl FERREIRA PERJLLO JúNIOR
Ana caril AbrIlo Costa

DECRETA:

Art. l' FiCllm abertos ao FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE .FES. 3 (ub) crédito,
tUpI_ntaras '" valor global de R$ 5O.~36.000.oo (dnquenta mIIh~, quatrocenloB e
tI1nta e seis ml reais). para ralarço de ~ "",slgnadas no vigente Cln;amonto-Geral
do £atado, conforme o c,Jadro 1 do anexo.

Per6grafo llnlco. Os re~ necessdriot la encuçAo do dlaposto nest!l ertigo sfto os
eamtterlZados noe _ 11°111do ~ l' do ert. 43 da lei federal n' 4.320. de 17 de ma""
de 1964. conlorme._ eopoàflcadoo:

~::'f lO<llOSSO de mrocadaç60. no vnIo<de R$ 25.000.000.00 (>1nte • cll1co

11• j:lOvenlentes de bnulaç6e:s pardats de dolaç:õoS orçamDn1:árlas, de acordo com o
qúaero 2 do ,nexo.

............•.•.•.....•..•.•.•....•.•.•.•........•..•..•.•..•.•.•.•.•.•.• (NR)

~ S'''' Nas' hIp6teses previstas no ~ S'. e contribuiçao ao
'PROTEGE 6 devida a partir do lTlOl'T\MtD em que ooorra uma das
hip6teses prcvbtan em teUS Ind$os.

Art. 2Q Este Decreto entra em vigor na data da sua pUblicaçao,
procIuzir<loefeitosa partir de l'dejaneirode2017.

M 3" Focam revogados:

l-o> incisos 11e Ndo~ 3'eo inciso 111do ~4'.lodo> do art. l'do
Anexo IXdoilecrelo n' 4.8S2. de 29 de dezembro de 1997;

11-0 art. 2" do Deaeto n' 8.685. de1S de junho da 2016.

a}Oinc:isoLXldoart.11;

1- .

111- Revogado.

~ se A transferência interna entre estabelecimentos do mesmo
contribuinte. contemplada com qualquer dos beneficios
menclonedos no ~ 3'. nAo est\ Sljeitll li conulbuiçao eo
PROTEGE. exce10 se a operaçllo posterior destinada a pessoa
diversa ocxxret:

~ Diário Oficial- ------------_.

~~' _ •.................

DECRETO N° 8.858, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016.

N - Revogado.

Mo 2' Es1IlDecreto entra em vigor nes'•• dJrts.

PALÁCIO DO GOVeRNO DO ESTADO DE GOIÁS. em GoIânia. 2~ d. ~~ do
2016.126' d. Rapelbllca.

MARCONIFERREIRA PERJUO JUNIOR
JOAQUIMClAUDIO FIGUEIREDOMESQUITA
PNA CARlA ASRAO COSTA

c) nosilclsoi m. V. VI. VIII. IX. Xli. Xiii. 'IN. XVIII.XIX. xx. XXIII.
'f:1N. XXVIU.lOOO.XXXII.XXXIV.~. XL XU. LI. UI. UII. UV.
LV; LVI, nas allneas °a" e "b- do lnclso LVII. nas nnneas 'a" e <Ob"
do ir\ci$o LVUI, nas allneas ';f e ~. do Inciso 'LX, e, alnda, nos
incisos LXIII.LXVe UM. todos do ert 11:

11- Revogado.

111- .........•.. :.....•......•..............

DECRETA:

Alera o MmJ IX do 0eaelD n' 4.852. de 29 do
dozambro de 1997 -Regularmn1o do Cóá'110TiI>uláIl
do Eslado de Goils -RCTE

~3' .

Art.1t 05 dispositivos a seguIr especificados do Anexo IX do
Deeieto n< 4.852. de 29 de dezembro de 1991. Regutamenlo do Cód'1\l0 Trlblllárlo
do Estado de Golils - RCTE -. posseTn • vigorar """ os ~ all""'çOeS:

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas
atribuiçôes coMlituclonais, com fundamento no art. 37, IV, da Constituiçao
do Estado de Goiás. no art. 4t das DisposiÇÕes Fínal1 e Ttan.1I6rias da lei
~ 11.651. de 26 de dezembro de 1991. no Inciso 11do art. go da Lei rfl14A69. de
1S.de julho de 2013,

I - conótCICta li ~ os lUtO! do processo respedjvO setto

nlr'neCido5 • GOlASPREV ••• li -.tMhe dos ~ materiR...--..
s . tI" i::onitituem lItIibuIc:6es ,da' GotAsPREV a eãlÇlo ~ dos, de

c:onc:es:sIOde~.ft:açAodosmpec:tivQl~805

~ do POóIf Executivo. de reforma do mIr!tM' ou de sw.
".transt'MtntiapmI a re-w rerntnndIa. asUn como 0$ de conclIla!o de

PM'do • cMnMs bendkk:Js ~ paf1I os dependlJl'1tes ~

"Il ~ Ou eervksorn dos Podetu Enel.ItNo no que te Induem as
CO!\lOIOÇ6esmilites, -.quloo,. funcloçl!es pllbIea.. LegmaliYo .
..ldc:Í*lo, MP. TCE e TeM. bem como o respec:tivD pag:amerto li!: a SlGI

.~.

~-

"M. 110. O ato de mncesdõ dol beneftôos de que tratl o Rtt. 89, S se,

desta lei ~. aert auiM:do em canjuntD pelo Pmsidentc o o

Dntcw de ~ 00. mil falta deste. pelo OiMtcr de GatIo.

~ li!: Firw\ças, com eroeçIo cios atos de c:oncessIo de
~, reforma li!: ~ p:arJIa ru.-va remunenda. quê

"'0 aubocrttos semente pejo PresIdente: di GOIASPREV,- (NR)

I •• 90 (~) m. no qw pertne I: maJor~Q das aUquotM

~J de eontI1bufçIo toeialpn Q Regime Pr6pr1o de PnMcf!ncia;

11- 3 (tr!s) mnea. RlIativ8rnefte • modifiaçAo dft cornpet!ncbl ,... •
concenI:o de apoMI'lladorti aos"aetvldore, pclblic:Q; do Podel~: '

1ft - 1 '(lIT'I) ano. l'IClQUe ta. 6. COfl'Ipet!nda di! GOlASPREV para

promoyt1'. ~ para • ...,.,. • re'.o11'l'lJl doS mIllWe:s.

-. I.- •.~~.~ aO DO oovSu.o bO I:sTAOO DE GOIÁS, em Gollnla.
. 21 ••. WIlf""'''' •• 201•. 1,.. •••_.

fi r Os murWdpl(IIJ~ pedido adninIltnItivo de ~utro de unlda~ de

conMI'VaÇIo for lnde18fdo ~o 6rg1o estadu.l amblentaI devw$o devolver
OIV11Iore1~I'eCI.'Jbktot.<O(NR)

M.. (J' Em Lef Compternentw enIm em vigor nlI data de lua pubIcaçIo.
cujos ••••••••••••• _. pcrim ••••••••• '••••• -- • ...." •••

• ~l1'Iat'COShmpoc'ais:

publicaçAo.

OECRETO N° 8.857, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016.
Pf?rrogs o prazo que especifica.

M. a- A ~ eM Estado de GestIO e ?tanejamento, bem como os

demais 0I;Ic.. au'taTqUn li!: flw1daçOea, ~ • GOIASPREV i» ~
nec:esdriot ao extttIdo da ~Irlda atrbJIcta- por esta Lei ..

M. <4"'O Ect.so de Goln eonIintmi ~ peCo~amen«l dos

dAbItos ret~ • apoMl'Ddaria. b'*1sfel'tncKs P*"" • reserva llII'I'lUM11ldati

retormn. no Imtilo do Executivo, dos ~ Iier\'idotes civis e rnIIit.-es. relttMsrnent!l •

pnrfodM antl!riores • vVInclá dlIsta 1.ei. oriUrldoS de dt!matldaS fUdk:lats das quais ,.

GOIASPREV nIo foi parte pn)CeSSU;lI. respebdas • ~. adm~ dos

~ D 6rgIOt -utonorno.. nos ~ di ~ Federal • d. 1AK de

R~Fhad. '

DECRETA:

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS. no uso de

suas 8tribuiç6es constltudonais e tega'íse tendo em vista o que

consta do Processo n° 201600013004653. especia!mente o Oficio n.

2.35812016-PR. de 20 de dezembro. de 2016. do Presldent. da

AGETOP.

••••••••••.•• __ ._ •••••• ~~ .•••••••••_ ..• _ •..••••. _ ..••••..••••..••••.•...••• (NR)

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE' GOIÁS. em

vGolânla.Z9 de~"'\>3 de 2016. 128' da República.

Art. 1° Fica prorrogado por mais 30 (mnta) dias o prazo

estipulado no art. Z' do Decreto n' 8.169. de 03 de outubro de 2016.

~.

Art. 5" A LII ~ rf CIO,de 22 de dezembro de 2011. passa.

vigorar ac:resdda do ~ lIrt. fr-A:.

- MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

~.

Art. ~ Este Decreto entra em_v\gor na data de sua

-M. 6"-A ParI fins de DrdHse'lto~ do c:rtterlo preoAsto na aRne.a

.,," do ftiso I da ~ (rico do art. .•••. RC1I COMIder.tdo ~ o

tnJnIcfpIo ql.Ie tivei ptVtocdado ~ de eadastnl:r'nettO de

~drt~~noOtgIOestadualc:ornpeterrte.

! 1. O cIspcG) no ClJpuf apIIc:He lOl'nfll'1te para fins: de meetJb"r,emo da
__ do ICMS •••••••• cIode2017.

MARCOHI FERRElRA pERJu.o JÍlHfOR~ e.- Abrkl Costa

.. S 7'oA A ~ 1*'8 • nIM de jtmleIdIde di c:onccssIo dIl

.,. -. ~ lWCInna e nn:sfIrencd pera • tnaVII ~ pMa

GOIASPliEv , do ~ do "".... __ por
_es) do E_ que. devendo _ '" 6mblto da _
gMtofa. ~(Ao), au1:onc:marneme com exdusMdade. todos os
__ de_jw1dIca.

S "'-8 P•• o exerddo da ~ prrMt2 no S "'-A. deste artigo. nlo

• apir:ao dIspos&o no IncisoXIIdo art 5' d. lei ~r emefual

rf 58. dti .••de )Jho de 2008 .

GOIÂNIA,'QUINTA-FEIRA; 29 DE DEZEMBRO DE 2016
'ANO 180 .. DIÁRIO OFICIAUGO N° 22.476
'cSUPLEMENTO



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Goiânia, 30 de janeiro de 2017.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.
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